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"Dispõe sobre sanções administrativas quando
dos abusos ou infrações cometidas pelos
estabelecimentos de prestação de serviços
bancários ao consumidor no que se refere ao
tempo de espera para atendimento ao usuário".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal de São Paulo, no âmbitó de suas
competências, obrigado a aplicar sanções administrativas quando dos abusos ao
infrações cometidas pelos estabelecimentos de prestação de serviços bahcários
ao consumidor no que se refere ao-tempo de espera para atendimerito ao

'usuário.

Parágrafo Único - Caracterizar-se-á abuso ou infração dos estabelecimentos
bancários, para os efeitos desta_Cei, aqueles casos em que, comprovadamente, o
usuário seja constrangido a um tempo de espera para atendimento superior a
quinze minutos.

Artrgo 2° - Para comprovação do tempo de espera, os usuários apresentarão o
bilhete da "senha" de atendimento, onde constará, impresso mecanicamente, o
horário de recebimento da "senha" e o horário de atendimento do cliente.

Parágrafo- 1° - Os estabelecimentos bancários que ainda não fazem uso deste
sistema de atendimento, com senhas, ficarão obrigados a fazê-lo no prazo
definido na regulamentação destaei.

Parágrafo 2° - Os estabelecimentos bancários não cobrarão qualquer importància
pelo fornecimento obrigatório de senhas de atendimento.

Artigo 3° - As sanções administrativas serão aplicadas quando da reincidência de
abusos ou infrações, sendo:
I - Advertência quando da primeira infração ou abuso;
II - Multa; fo,!&,	 "?,
III - Suspensão do alvará de funcionamento por 6 meses;
IV - Cassação do alvará de funcionamento

Artigo 40 - Os procedimentos administrativos de que trata esta etei serão
aplicados de acordo com as normas vigentes, atendendo-se:

Parágrafo 1° - Os procedimentos administrativos de que trata esta ,Lei serão
aplicados quando da denúncia à Coordenadoria de Defesa do Consumidor por
um munícipe ou entidade da sociedade civil, legalmente constituída e
devidamente acompanhada de provas práticas.
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Parágrafo 2° - A Coordenadoria de Defessa do ConsUrniadr '4'aiê'rtiiiriará , as
providências devidas com apuração dos fatos e, apà, enóãtriii.hirá a
Procuradoria Geral do Município para a indicação da aplicação imediata das
sanções previstas nesta Lei.

Artigo 5° - Esta Sei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A proposição, ora apresentada na forità 'PMO 'de tal, ViSaa`d4geáa
do consumidor paulistano. O serviço prestados 'Odr instku1ções . 1‘joariciSrlas e
financeiras é caracterizado como "serviço" 'Pêlo 'Código 'de ,Defesa 'do
Consumidor, estando sujeito às normas 'qUèrègülaiit' ..d'(fOrnediMento'de firodf..itos
e serviços ao consumidor.

Sem entrar no mérito da, discussão, as lriátitdiço'es bancárias !têm,
claramente optado pela mecanização de seus serviços, 'telt interthediação ;direta
de funtionáriót. No entanto, o resultado fiem seínpre'è`ãrrapide'ito,atendiMentO,
o que, cOnsequenterfiente, faZ:Com que o 'clientefútUáriO;adàfigadoãeSpesnár
em longaã filas.

A pergunta quê Na é: dã usuários thn'Sbrniddres de serviços bançãrkis

1110	
devem ser constrangidõãâ ongas espera 	 que waténdirnento Seja i`ealitado
nestas instituiçõee.)

Nossa btoiniãõ é de que no Os éãtabbié-CiMeritás bancários, 'registrados
as exceçc5eS de adniihiStfá'çáêã diiViddááã, tèril .áido 'áo longo das AltiMás
décadas uai seürrierito dê alta liicratiVidada.

PU-tanto, não ternos aêjUi Urna Medida que Onere 'um setor e0tintirnieb'eM
dificuldades; trata-se dê; Sóbi-etUdO, Urna Medida 'que defenda fos intérèãàèà
consumidor paulistaná.

NeSte sentido; peço a epitve0o desta Matéria, 'Certo dos benefícios que
advirão parei á sdOiedade pauliãtana.
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CÓD.. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

.CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	04 

do processo n° 407	 •	 de 19  98	 09/  06 	 /  98 	 (a) 	

Memin ata cs. 3t ....stleS

Asiiit. AdnOnistraclin

Ao
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta os Pls„ 712/97, 693/97, 566/95,389/93,244/98
583/93, 490/93, 575/97.

S.P., 16.06.98

Noemía at a (5.	

cí

Assist. Adallaiètraçto

À Com. de Const. e Justiça

. Çg0	 /

....P7 	  à...	 ' t	
#

BI2V. M. ' ,; A NDF.A.M A N

Assessor T	 Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

Rooebid na Ccmissão dó
Conalituição e Justiça
Em) 

Ao Nehro V.e . cader	 '(// //11;//' 
ri ra relata-.	 /	 1,~-
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da C',nlissã d2 CortsUtIO z o	 0
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Folha N.0_1251L______.do proc.
N o f7_d e 19 %
O funcionário 	Pnrti 	 6,

W111

PARECER N°	 I 98 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 407/98

1 6	 I"'
:I 6	 6 d. 8 /I 1. 998

• Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que " dispõe
sobre sanções administrativas quando dos abusos ou infrações cometidas pelos
estabelecimentos de prestação de serviços. bancários ao consumidor no que se refere ao
tempo de espera para atendimento ao usuário".

A competência concorrente entre Município, Estados e União para legislar sobre danos
ao consumidor é amparada pelos arts 24, VIII e 30, II, da Constituição Federal. Ademais, trata

• a propositura de matéria de interesse local, e ampara-se, portanto, no art. 13, I, da Lei
Orgânica do Município.

Entretanto, o projeto não prevê o valor da multa a ser aplicada, incumbência privativa de
lei, em virtude do princípio da reserva legal, inscrito no art. 5 0 , II, da Constituição Federal,
motivo pelo qual esta Comissão propõe o presente substitutivo:

AO PROJETO DE LEI N° 407198SUBSTITUTIVO N°

APROVADO EM 1 DISM9.

VOLTA 2 3 DISCUSS4

/ infrações cometidas pelos estabelecimentos de prestação de
" Dispõe sobre sanções administrativas quando dos abusos ou

serviços bancários ao consumidor no que se refere ao tempo de1.11/1/5	 espera para atendimento ao usuário".

A Câmara M\micipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal de São Paulo, no âmbitorde suas
competências, obrigado a aplicar sanções administrativas quando dos abusos Can infrações
cometidas pelos estabelecimentos de prestação de serviços bancários ao consumidor no que
se refere ao támpo de espera para atendimento ao usuário.

•

Parágraf6 Único — Caracterizar-se-á abuso ou infração dos estabelecimentos bancários,
para os efeitos desta lei, aqueles casos em que, comprávádamente, o usuário seja
constrangido a um tempo de espera para atendimento superior a 'quinze minutos.

Artigo 2° - Para comprovação do tempo de espera, os usuários apresentarão o bilhete
da " senha" de atendimento, onde constará, impresso mecanicamente, o horário de
recebimento da " senha" e o horário de atendimento do cliente.

§ 1° - Os estabelecimentos bancários que ainda não fazem uso deste sistema de
atendimento-, com senhas, ficarão obrigados a fazê-lo no prazo definido na regulamentação
desta lei.
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Folha N.o (21- 	do proc.

No 	 	 de 19`9

o

§ 2° - Os estabelecimentos bancários não cobrarão
fornecimento obrigatório de senhas de atendimento.

Artigo 3° - As sanções administrativas serão aplicadas
abusos ou infrações, sendo:

qualquer importância pelo

quando da reincidência de

I — Advertência quando da primeira infração ou abuso;

II — Multa de 1000 Ufir's, dobrada em caso de reincidência.

III — Suspensão do alvará de funcionamento por 6 meses;

IV — Cassação do alvará de funcionamento

Artigo 4° - Os procedimentos administrativos de que trata
acordo com as normas vigentes.

Artigo 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
, disposições em contrário.

esta lei serão aplicados de

publicação, revogadas as

Sala da Comissão de Constituição e Justipa, em / /07//	 .
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Presidente da ,
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ão, sle Política Urbana,
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•

Go pido proc.

amara /lami>uifdi dé7rattro
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E Mfa9 AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental pga análsç 49:g9,..ppp2situr4 e
havendo necessidade de maiores estudos para ciy,e , esta Comissão exare seu. parecer,.
prorrogo tal prazo, conforme disposto no artigo 6 ,3, . capta., do Regimeliioterno
Câmara Municipal de São Paulo.
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Folha n'. 	 C).57  do

N. 	
O ítincienário 	

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em O todTPy

I	 \
Aur}l1 Nomura

Presidente

/
nrct. rtt...-o

(Aldaíza\Sposati
Rela ra

1 7	 R E 1.. C O

1 '7 .... 3 O 5 7 / 1. 9 9 9

	

1 6	 f,',1 R

1 6 O 6 2 O 1. 9 9 k.i)

	

Parecer n.-	 da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente sobre o'PL 407/98

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto que visa
estabelecer sanções administrativas aos estabelecimentos bancários que, na prestação de seus
serviços, submeterem clientes ou usuários a tempo de espera abusivo. -

•
Em sua tramitação por essa Casa, o Projeto em tela recebeu substitutivo da Comissão

de Constituição e Justiça visando, por um lado, incluir em seu texto o valor da multa a ser
cobrada em caso de infração, e, de outro, estabelecer que os procedimentos administrativos a

AIO serem adotados serão aqueles referenciados pelas normas vigentes. • 	 ,

Entendemos serem tais modificações extremamente prudentes. A primeira por
possibilitar a aplicação de multa por parte da Administração, inclusive diferenciando os
valores para a primeira infração e as reincidências. A segunda por assegurar certa perenidade
ao Projeto de Lei. De fato, em sua redação original, a medida estabelecia certos
procedimentos e fazia referência a certos órgãos que, se alterados ou extintos no âmbito de
suas legislações especificas, prejudicariam a eficácia da norma legal.

Quanto ao seu mérito, entendemos que a propositura contribui para a melhoria da
qualidade de vida de nossa cidade, garantindo um maior respeito ao munícipe que, cada vez
mais, é um consumidor intensivo de serviços.

Além disso, ao estabelecer o uso obrigatório de senhas com registro de horário, o
Projeto de Lei viabiliza sua aplicação através de uma forma eficiente de controle. Essa
exigência da lei implicará talvez em alguma elevação no custo operacional dos
estabelecimentos, bancários. No entanto, o beneficio social obtido será certamente mais

11,	 relevante que a eventual perda de um dos setores de maior lucratividade de nossa economia.

Pelas razões levantadas, favorável é nosso parecer ao projeto de lei que ora se
examina, nos termos do substitutivo da Douta Comissão de Constituição e Justiça,
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PublIcade no DIÁRIO OFICIAL

	  19 qg
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Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica, em Ps,( (0(9S,

Presidente

.1.	 F.; 7:::	 C:	 M

'7 0 4 / 9 9 9

I •	 or
_

amara Amem/ '4‘44 rati É
Oficiai Legislativo

6 - F' AlR

1 6 -1 3 9 .1 9 9 9	 Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade
Econômica sobre o Projeto de Lei n° 407/98.

Cabe-nos falar sobre esta propositura, proposta pelo nobre
Vereador Arselino Tatto, nos aspectos ligados à atividade econômica.

Eis a sua ementa: "Dispõe sobre sanção administrativa quando
• dos abusos ou infrações cometidas pelos estabelecimentos de prestação de

serviços bancários ao consumidor, no que se refere ao tempo de espera
para atendimento ao usuário, e dá outras providências".

Submetida ao crivo da D. Comissão de Constituição e Justiça
(fls. 05 e 06 dos autos), além de concluir pela constitucionalidade, trouxe em
seu bojo um substitutivo com disposições relativas a multas \pertinentes às
infrações.

Prosseguindo regimentalmente em sua tramitação, coube à D.
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente prolatar seu
parecer, por via do qual expende circunstanciada argumentação em apoio
ao projeto de lei.

De nossa parte, enaltecendo o aspecto socialmente benéfico da
,4w	 proposição, concluímos por recomendar sua aprovação.

CÓD. 0561

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

19
98

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



Publicada na DiM210 OFICIAL

de  (91 	 /  10  1:3  99 

página 	 	 calt58

Cnnl-g i do:

*MN.

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em.  2A  /  (O  /

04íve; Barreto

¡letal Legislativo
—ené

Presidenta

René Gonçalves Barreto
Oficial Legislativo

0444nitfõ na Comissão do

Ftneti e Orçamento!ni

,	 „ as

t(7Â.2.2.„..t_mh
,kkit)re V erciicicit

dl é/ relladr.

Sii* da Comissão de Finanças e Orçaments

DP-/	 /

Redistribuido ao Nobre Vereador
parar:..-Aztar

Sa!:i. da C•
Em 	 //	 d:	 dr),

Á() PAUL OCÃMAR~CIÈN1. 40::: _---..; Á (l) PAUL O ,
GUZ(14) juntad( ti A c t a IN ta á ,cuale,ntoia i 7 tje	 i

rxdo n !H sob n.*,	 13-1 _ 	 4, ibli-ta de in >caiação 44 *e P

t . ^-------ii—l-16--r-00--a (	
..,,,

ta IO 251

Finanças e Orçamento
de 00

M
at

ér
ia

 P
L 

40
7/

19
98

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Presidente -

Relator -

\s\iror
1 7 — R E, I._ C, 011

7 22 3 3 / O () O

Sala da Comissão e Orçamento, em /e i o ' 00

CÂMARA MUNICIPAL DE

4/0

Folha n° °9 	L-Pd do
Pzocesso 40-010

ena~ND, 121.11.2255

RELATÓRIO
1 COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 407/98

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, visa

estabelecer sanções administrativas no caso de o usuário de estabelecimento de prestação

de serviços bancários tenha que esperar mais de 15 minutos para ser atendido.

Temos a ponderar que o tempo para atendimento ao consumidor em qualquer.

estabelecimento, seja público ou privado, envolve variáveis as mais diversas, desde a

natureza do serviço prestado, a demanda em determinada conjuntura e até as condições

físicas de instalação.

Tendo em vista que a matéria envolve um serviço essencial para a economia,

na maior cidade do país, que tem participação altamente significativa nas atividades

financeiras nacionais, não nos parece adequado estabelecer um prazo, em minutos, para

que o consumidor seja atendido.

Como o usuário pode escolher o estabelecimento bancário que mais lhe

convier, a instituição que mais vantagens fornecer a seus clientes, incluindo um rápido

atendimento, atrairá maior clientela. Ademais, diversas contas podem ser pagas pelo

sistema de débito automático em conta-corrente e, com o avanço da tecnologia,

atualmente inúmeros serviços podem ser efetuados em máquinas automáticas, por

telefone, Internet ou outros modos.

Destarte, contrário ao p ojet é o nosso parecer.
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INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 dá RégihientO
Interno (mudança de legislatura).

/5--- P( e2—Qc2(
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Adelina Cícone ss. Paiarnentar
RF. 1Z406

g)ã-

ERIMENTO `13' N°.
D

i ..... O 0 135 / 200 1.:

Folha no_l_L_do proc. I

Nr)	 e 22_.

A ,;

•

.	 .	 -	 '	 "'	 '"

.	 ,

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexa, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

011
à

f	 2./1
Ver. Carlos Neder

Líder da Bancada do PT.

Sala das Sessões,Sala das Sessões,

Ç.n :"
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PI n° 1153/97/ 

agrewea 
3u51 

. 	:c.;itra n"_.___i_3___ ,,,,) pr . Ç. ,,:;. 

Nu------------ 	
q t 	._ 

Adeh-..a (-)cone. - SS. PailaMent .ig 

cd9r7 RI
:  1 QO AN 

• 

_ 
Ementa: denomina a rua Amelia gonçalves de Souza, o logradouro sem denorninaçaa,. Conhecido como 
rua L, localizado no bairro jd. Zilda — AR. Capela do Socorro, e dá outras providências. 

PI n° 189/98 
e a realizaçao de eventos de lutas vale tudo na cidade de Sãa ,  Pada, a da outra 

providência. 

PI n° 245/98 // 
menta: Obnga as empresas de onibus e lotaçao que operara a transporte coletiva ha Cidade de Sào 

Paulo a instalar em todos os seus veículos, cestos de lixo, e da outra providências. 

PI n° 407/98 / 
menta: disp e sobre sanção administrativas quando dos abásas ou infraóes. cOmetidas peloà 

estaci amentos de pretaçao de serviços bancarios ao consumidos no que Se refere aaternpà de espera 
para atendjmento ao usuario, e da outras providências 

PI n° 708198 7) 
anta: dispõe sobre a afixação d'e aviso, nas piscinas, e das outras providêntiaS 

Ementa: DispÕe sobre a instituição do Programa "Lixo Reciclável nãà é Lixa", e dá Outrat PravidênCias. 

-PL. NP 452/99 / 	L C:6) 
-Ementa: Dispõe sobre a concessão aos estudantes de cursinhos preparatórios ed ■.feetiddier de ingresso 
no 3° grau pficializado, o direito a cinqüenta por cento de desconta ha valor da tarifa cabrada no 
trans arte a:detive municipai. 

N. 4o6foo 
Ern_enta:  Disboe sobre a criação do Banco de Alimentos, e dá outras proyidêndias. 
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&tiara Municipal d 
Paulo 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO 

Rod.: 01 Folha:12 
	

Evento: 476-SE 

Orador: 
	

Data: 17 - 11 -04 	Sem Revisão da Taquigrafia 

- "PL 407/98, do Vereador Arselino Tatto (PT) Dispõe sobre 

sanções administrativas quando dos abusos ou infrações cometidas pelos 

estabelecimentos de prestação de serviços bancários ao consumidor no 

que se refere ao tempo de espera para atendimento ao usuário. Fase da 

• 
discussão: 1 Aprovação mediante., voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA." 

O SR. PRESIDENTE (Francisco. Chagas - PT) - Em discussão: Não 

há oradores inscritos. Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis ao substitutivo da Comissão de Constituição e 

Justiça permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desej7.xem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 
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